BELMIRO DA SILVEIRA GÓES

Eleito em sessão realizada no dia nove de setembro de 1964, o Desembargador Belmiro da Silveira Góes assumiu a presidência do Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe no dia 16 de setembro do mesmo ano, sucedendo ao Desembargador João Bosco de Andrade Lima. Tal eleição ocorreu em face da aposentadoria compulsória do Desembargador Hunald Santaflor Cardoso. O programa de gestão anunciado pelo Desembargador Belmiro da Silveira Góes revelava a compreensão que tinha o novo Chefe do Poder Judiciário acerca da necessidade de lutar pela independência da magistratura sergipana, considerando imperiosa a necessidade de aprovar o novo Código de Organização Judiciária do Estado de Sergipe, projeto de lei que, naquele momento, tramitava na Assembléia Legislativa. O Desembargador Belmiro da Silveira Góes fazia a defesa ardorosa de uma política de remuneração à magistratura que garantisse aos seus membros o bom exercício das funções judicantes e a inclusão nos quadros da magistratura de pessoas plenamente habilitadas. No elenco de pretensões que anunciou, estava o projeto de construção do Palácio da Justiça, antiga aspiração dos magistrados sergipanos. 

O Desembargador Belmiro da Silveira Góes voltaria a assumir a Presidência do Tribunal no dia sete de dezembro de 1966, em face da aposentadoria compulsória do Desembargador Carlos Vieira Sobral, que vinha exercendo tal função. 

TRAJETÓRIA DE VIDA

Belmiro da Silveira Góes, filho de Fenelon da Silveira Góes e Maria das Neves Prata Góes, nasceu no dia quatro de junho de 1914, no município de Simão Dias, e bacharelou-se pela Faculdade de Direito da Bahia, em 1938.  

Belmiro da Silveira Góes assumiu ainda como estudante de Direito, em fevereiro de 1935, o posto de Promotor Público da Comarca de Simão Dias. Seis anos depois, em junho de 1941, era Delegado Auxiliar da Capital, tendo assumido as funções de Chefe de Polícia. Em 1958 estava exercendo o magistério na Escola de Comércio da cidade de Estância, responsável pela disciplina Direito e Legislação e em 1961 começou a lecionar Direito Civil na Faculdade de Direito de Sergipe. Além disso, manteve atividade intensa como jornalista, colaborando, ainda estudante no jornal A Justiça, publicado pelos alunos da Faculdade de Direito da Bahia. No mesmo período, colaborou também na capital baiana com o jornal Sergipe Paladino.

A carreira de magistrado teve início em julho de 1941, quando tomou posse como Juiz de Direito da Comarca de Japaratuba, atuando em seguida na Comarca de Simão Dias, a partir de julho de 1945. Na Comarca de Simão Dias foi Presidente da Junta Apuradora das eleições realizadas no dia dois de dezembro de 1945, quando se iniciava o processo de redemocratização do Brasil, com o final do Estado Novo. Promovido a Juiz de Direito de Segunda Entrância, assumiu a Segunda Vara da Comarca de Aracaju, em maio de 1953. Em setembro de 1956 solicitou remoção para a Comarca de Estância. 

A posse no cargo de Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe ocorreu em outubro de 1960. No ano seguinte foi eleito Corregedor Geral da Justiça (1961) e um ano depois Vice-Presidente do Tribunal (1962). O Desembargador Belmiro da Silveira Góes representou o Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe em Congresso Jurídico promovido pela Associação dos Magistrados Brasileiros, realizado na cidade de São Paulo no ano de 1961. Em agosto do mesmo ano foi designado membro da Comissão Elaboradora do Ante Projeto de Reforma do Código Judiciário do Estado de Sergipe.

Como reconhecimento pelo seu trabalho na magistratura, Belmiro da Silveira Góes recebeu postumamente o Colar do Mérito Judiciário.

O Desembargador Belmiro da Silveira Góes encerrou sua carreira na magistratura com a aposentadoria, em janeiro de 1967.

CARLOS VIEIRA SOBRAL

O Desembargador Carlos Vieira Sobral assumiu a Presidência do Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe em 1958, tendo como Vice-Presidente o Desembargador Otávio Teles de Almeida e Corregedor Geral da Justiça o Desembargador Hunald Santaflor Cardoso. Ele voltaria a assumir a mesma função em fevereiro de 1966, tendo como Vice-Presidente o Desembargador Antônio Xavier de Assis Junior e Corregedor Geral da Justiça o Desembargador Joel Macieira Aguiar. No seu segundo mandato como Presidente do Tribunal de Justiça, o Desembargador Carlos Vieira Sobral sucedeu ao Desembargador João Bosco de Andrade Lima. 
TRAJETÓRIA DE VIDA

Carlos Vieira Sobral, filho de Domingos Dias de Menezes Sobral e Ana Vieira Sobral, nasceu no dia nove de fevereiro de 1897, no município de Japaratuba, e bacharelou-se pela Faculdade Livre de Ciências Jurídicas e Sociais do Rio de Janeiro, em dezembro de 1918. 

Carlos Vieira Sobral assumiu ainda como estudante de Direito, em junho de 1917, o posto de Promotor Público da Comarca de Itabaianinha.

A carreira de magistrado teve início em março de 1921, quando tomou posse como Juiz Municipal da Comarca de Própria, sendo designado para o Termo de Aquidabã, em dezembro do mesmo ano. Depois, trabalhou como Juiz Municipal nas Comarcas de Capela e Riachuelo (Termo de Divina Pastora), no ano de 1923, passando para o Termo de Japaratuba, que integrava a Comarca de Capela, em 1931. Foi também Juiz de Direito da Comarca de Itabaianinha (1938) e do Termo de Campos (atualmente Tobias Barreto), em 1940. Em agosto de 1945 foi promovido a Juiz de Direito de Segunda Entrância, assumindo a Segunda Vara da Comarca de Aracaju. No mesmo ano atuou como Presidente da Junta Apuradora da Primeira Zona Eleitoral de Aracaju, nas eleições realizadas no dia dois de dezembro, iniciando o processo de redemocratização após o fim do Estado Novo.

A posse no cargo de Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe ocorreu em 1953. Em 1957 foi eleito Vice-Presidente do Tribunal, função que voltou a ocupar em setembro de 1959. 

O Desembargador Carlos Vieira Sobral faleceu em Aracaju no dia sete de setembro de 1977.

OCTÁVIO GOMES CARDOSO

O Desembargador Octávio Gomes Cardoso assumiu por duas vezes a Presidência do Tribunal de Relação do Estado de Sergipe. O primeiro mandato teve início em julho de 1935 e, um ano depois, ele foi reconduzido, assumindo em agosto de 1936 para iniciar a nova gestão. 

TRAJETÓRIA DE VIDA

Octávio Gomes Cardoso, filho de João Gomes de Melo Cardoso e Maria Clara Barreto Cardoso, nasceu no dia 14 de abril de 1882, no engenho Caraíbas, município de Santo Amaro das Brotas, e bacharelou-se pela Faculdade de Direito do Recife, em dezembro de 1907. 

Octávio Gomes Cardoso foi membro do Ministério Público, atuando na Promotoria Pública de Aracaju, a partir de março de 1911. Em julho de 1916 era Sub-Procurador Geral do Estado de Sergipe e, alguns anos depois depois, em janeiro de 1932, exerceu o cargo de Procurador Geral. 

Octávio Gomes Cardoso iniciou a sua carreira de magistrado em 1914, quando foi empossado Juiz Municipal de Vila Nova (Neópolis), assumindo em novembro de 1923 como Juiz Privativo de Menores de Aracaju. A promoção para o cargo de Desembargador do Tribunal de Relação do Estado de Sergipe ocorreu em outubro de 1926 

Octávio Gomes Cardoso morreu no dia 24 de junho de 1939, em Salvador, no Estado da Bahia.

